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Imagine chegar a sua empresa 
pela manhã e descobrir que todas 
as informações que estavam em seus 
servidores foram sequestradas por 
uma quadrilha de hackers, que exige 
US$ 300 de resgate. Esse foi o ce­
nário criado no início do ano apenas 
por um ciberataque, o WannaCry. 
E os criminosos não levam em con­
sideração o porte das companhias 
para dirigir suas investidas. 

Especialistas em tecnologia da 
informação alertam que, embora 
não exista nenhuma estratégia de 
segurança capaz de blindar com­
pletamente as organizações, é pos­
sível prevenir muitas ameaças ciber­
néticas apenas com a implantação 
dos controles de segurança cer tos 
e o suporte de bons profissio nais 
da área.

TreinamenTo
Um dos primeiros passos para 

evitar esses problemas é treinar seus 
colaboradores. Segundo pesquisa 
do Instituto Ponemon, as ameaças 
cuja efetividade depende direta­
mente do usuário podem custar até 
US$ 300 mil por ano para as em­
presas. Assim, quando o assunto é 
prevenção, é preciso investir em uma 
cultura de segurança, em treinamen­
tos e em conscientização para que 
os funcionários saibam dos riscos 

que podem trazer aos dados e de­
mais ativos da organização.

Essa capacitação precisa ser con­
tínua, já que os hackers costumam 
usar algum tipo de engenharia social 
para realizar infecção. Para isso, eles 
se valem de recursos que vão desde 
o envio de e­mails falsos para os fun­
cionários até pendrives infectados 
“perdidos” nas proximidades da em­
presa, induzindo quem os encontra 
a espetá­los em algum computador 
conectado à rede corporativa.

SofTware piraTa
Além de ser crime, o uso de pro­

gramas não licenciados é uma eco­
nomia burra, pois deixa sua empresa 
suscetível a uma série de ameaças 
que podem custar bem mais caro. 
Muitos dos ataques massivos são 
direcionados a sistemas desatuali­
zados justamente para explorar a 
vulnerabilidade decorrente do fato 
de softwares piratas não contarem 
com a garantia do fabricante para 
atualizações de segurança.

Esses programas ainda podem ser­
vir de ponto de entrada de vírus dentro 
da rede corporativa. Muitos deles são 
distribuídos com códigos maliciosos, 
que permitem a infecção, impossibi­
litando a utilização do computador ou 
instalando backdoors, que abrem uma 
porta de acesso para o criminoso.

Sem mitigar esse risco, nenhuma 
empresa pode se considerar protegida.

Backup
Antigos conhecidos da maioria 

das empresas, os backups e programas 
antivírus são obrigatórios quando 
se fala em segurança tecnológica, 
mas não são suficientes para prote­
ger uma rede. Atualmente, a segu­
rança da informação reúne uma 
série de processos, entre os quais se 
incluem gestão de vulnerabilidades, 
monitoramento da rede e resposta 
a incidentes. Dessa forma, a prote­
ção dos ativos de uma empresa en­
volve, também, o investimento em 
softwares de gestão de segurança.

nuvem
Hoje em dia, quase tudo está na 

nuvem – ainda que parcialmente. 
Por isso, é essencial conhecer os 
detalhes do serviço contratado e 
verificar se ele atende às necessidades 
da empresa, para não ser pego des­
prevenido em caso de problemas.

Nesse aspecto, um ponto que 
deve ser analisado com muita cau­
tela é a questão da privacidade da 
informação armazenada na nuvem, 
pois, ao contratar esse tipo de ser­
viço, a empresa está entregando 
todas as suas informações estra­
tégicas para o fornecedor.

Prevenir é a melhor maneira de evitar ciberataques
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Trabalho Temporário – ConCeiTos

Qual o conceito de trabalho temporário trazido pela Lei nº 13.429/17?
A Lei nº 13.429/17 considera:

a) Trabalho temporário: aquele prestado por pessoa física contratada por uma empresa 
de trabalho temporário que a coloca à disposição de uma empresa tomadora de serviços 
para atender à necessidade de substituição transitória de pessoal permanente ou à de-
manda complementar de serviços;

b) Demanda complementar: a demanda de serviços oriunda de fatores imprevisíveis ou, 
quan do decorrente de fatores previsíveis, tenha natureza intermitente, periódica ou sazonal;

c) Empresa de trabalho temporário: a pessoa jurídica, devidamente registrada no 
Ministério do Trabalho, responsável pela colocação de trabalhadores à disposição de 
outras empresas temporariamente;

d) Empresa tomadora de serviços: a pessoa jurídica ou entidade a ela equiparada que 
celebra contrato de prestação de trabalho temporário com a empresa definida na letra “c”.
Ressaltamos que é proibida a contratação de trabalho temporário para a substituição de 

trabalhadores em greve, salvo nos casos previstos em lei.

Ligia Bianchi Gonçalves Simão e Rosânia de Lima Costa 
– Redatoras e consultoras do Cenofisco

Trabalho Temporário 
– empresa de Trabalho Temporário

Quais os requisitos de funcionamento e registro das empresas de tra-
balho temporário?

São requisitos para funcionamento e registro da empresa de trabalho temporário no 
Ministério do Trabalho:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, do Ministério da Fazenda;
b) prova do competente registro na junta comercial da localidade em que tenha sede;
c) prova de possuir capital social de, no mínimo, R$ 100 mil.

Ligia Bianchi Gonçalves Simão e Rosânia de Lima Costa 
– Redatoras e consultoras do Cenofisco

Trabalho Temporário – VínCulo empregaTíCio

Existe vínculo empregatício entre empregados e empresa tomadora de 
trabalho temporário?

Nos termos do art. 10 da Lei nº 6.019/74, qualquer que seja o ramo da empresa tomadora 
de serviços, não existe vínculo de emprego entre ela e os trabalhadores contratados pelas 
empresas de trabalho temporário.

Ligia Bianchi Gonçalves Simão e Rosânia de Lima Costa 
– Redatoras e consultoras do Cenofisco

iCms – CesT – prazo 
para indiCação 

no doCumenTo fisCal

Qual é o prazo para indicação do 
Código Especificador da Substituição 
Tributária (Cest) nos documentos fiscais?

Primeiramente cabe observar que o 
Convênio ICMS nº 92/15 instituiu o Cest, que 
identifica a mercadoria passível de sujeição 
aos regimes de substituição tributária e de 
antecipação do recolhimento do imposto, 
relativos às operações subsequentes.

Também é importante destacar que 
fica revogado, a partir de 1º de outubro 
de 2017, o Convênio ICMS nº 92/15, nos 
termos da cláusula trigésima quinta do 
Convênio ICMS nº 52/17.

Assim, a partir de 1º de outubro de 
2017, as normas gerais a serem aplicadas 
aos regimes de substituição tributária de 
antecipação do ICMS com encerramento 
de tributação, relativos às operações sub-
seqüentes, serão determinadas pelo Con-
vênio ICMS nº 52/17.

A obrigatoriedade de indicação do Cest 
nos documentos fiscais está prevista na 
cláusula sexta do Convênio ICMS nº 92/15, 
que tem validade até 30 de setembro de 
2017, e, a partir de 1º de outubro de 2017, 
está definido na cláusula trigésima sexta do 
Convênio ICMS nº 52/17.

De acordo com os Convênios ICMS nº 92/15 
e nº 52/17, a indicação do Cest nos documentos 
fiscais será exigida a partir de:
a) 1º de julho de 2017 para a indústria e 

o importador;
b) 1º de outubro de 2017 para o atacadista;
c) 1º de abril de 2018 para os demais 

segmentos econômicos.
Base legal: citada no texto.

Rebeca Pires 
– Redatora e consultora do Cenofisco



3 A cobrança do ICMS e ISS fora do Simples Nacional

A partir de 2018, entrarão em 
vigor as mudanças instituídas pela 
Lei Complementar nº 155/16 no 
Simples Nacional. Uma delas é a 
ampliação do teto de receita bru­
ta anual do regime, que passa de 
R$ 3,6 milhões para R$ 4,8 milhões. 
Outra se refere à cobrança do Im­
posto sobre Operações relativas à 
Circulação de Mercadorias e Pres­
tação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS) e do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natu­
reza (ISSQN, mais conhecido só 
por ISS) para micro e pequenas em­
presas (MPEs) que apresentam fa­
turamento superior ao teto atual.

Pelas novas regras, quando o fa­
turamento exceder R$ 3,6 milhões 
acumulados nos últimos 12 meses, 

apenas os tributos federais terão 
recolhimento unificado. Tanto o re­
colhimento do ICMS e do ISS como 
o atendimento às obrigações acessó­
rias relativas a eles passarão a ser fei­
tos separadamente, fora do Simples.

apuração
As MPEs que se enquadrarem 

nessa situação recolherão o imposto 
estadual e o municipal pelo regime 
comum. Embora o Comitê Gestor 
do Simples Nacional ainda não tenha 
definido os procedimentos, a apura­
ção deve ser feita como a da empresa 
que se desenquadra do regime sim­
plificado e passa a ser tributada com 
base no Lucro Presumido ou Real.

Na prática, algo semelhante já 
acontece com empresas localizadas 
no Acre, Amapá, Maranhão, Pará, 

Rondônia, Roraima e Tocantins, 
Estados que ainda adotam os su­
blimites estaduais previstos na Lei 
Complementar nº 123/06 e que con­
tinuam valendo. A diferença é que 
será aplicável a todas as MPEs que 
faturarem mais de R$ 3,6 milhões.

Obviamente, o novo sistema 
aumentará a burocracia e os cus­
tos extra­tributários, pois a ade­
quação dos cálculos demandará 
maior especialização.

A mudança induz os contribuin­
tes a buscar orientação com suas 
assessorias contábeis, sem embarcar 
em promessas de soluções milagro­
sas para os seus problemas, e os 
contadores a atualizar seus conhe­
cimentos e a participar de treina­
mentos para garantir uma transição 
sem traumas para seus clientes.

Mediação para soluções de conflito

Pessoas e empresas têm buscado 
alternativas para solucionar pro­
blemas sem envolver o moroso, 
burocrático e caro Poder Judiciário. 
Para aquelas situações em que os 
envolvidos não conseguem se co­
municar, brigando sempre que o 
assunto vem à tona, por exemplo, 
uma alternativa é a mediação.

Trata­se de um procedimento 
que, com a ajuda de um terceiro 
capacitado, imparcial e sensível aos 
conflitos que acontecem nas rela­
ções humanas, auxilia as partes a se 
escutarem, a se entenderem melhor 
e a criarem, por si mesmas, os me­
lhores caminhos para resolver seus 
problemas. Simplificando, é uma 
conversa mediada por terceiros para 
que os pontos de vista de todos os 
interessados sejam ouvidos e con­
siderados na busca de uma saída.

Com campo de atuação bastante 
amplo, o método só não se aplica 
em casos de crimes e naqueles em 
que, em colaboração com as penas, 
a Justiça Restaurativa consegue 
ótimos resultados.

ouTraS opçõeS
Quem busca meios extrajudiciais 

para solucionar conflitos também 
pode recorrer à conciliação, à ne­
gociação e à arbitragem. Como há 
grandes diferenças entre os instru­
mentos, é preciso saber qual o mais 
indicado para cada causa.

A negociação é um mecanismo 
em que se conta com a intervenção 
de terceiro, pontual, para sugerir 
opções e apontar caminhos mais 
adequados sob o ponto de vista eco­
nômico. Já a conciliação atende aos 
casos em que o problema é a causa 
do conflito, e não a falta de diálogo 
entre as partes. Diferentemente do 
mediador, o conciliador tem a prer­
rogativa de sugerir uma solução. 

Há, ainda, a arbitragem, método 
litigioso de solução de controvérsias, 
por meio do qual as partes nomeiam 
um ou mais árbitros para julgar de­
terminada causa. A decisão final não 
admite recurso. Celeridade, flexibili­
dade, eficiência, especialidade do 
árbitro e confidencialidade são as van ­
tagens desse instrumento que, por 
outro lado, tem custos mais eleva dos 
do que os de um processo judicial.



OUTROS INDICADORES
salário mínimo 937,00

Teto inss 5.531,31

salário-família
salários até 859,88 44,09

salários de 859,89 a 1.292,43 31,07

TAbELA DE CONTRIbUIçãO DOS SEgURADOS EMPREgADO,
EMPREgADO DOMÉSTICO E TRAbALHADOR AVULSO (A PARTIR DE jAN.’17)

faixas salariais (r$) alíquoTa para fins
de reColhimenTo ao inss (%)

até 1.659,38 8,00
de 1.659,39 a 2.765,66 9,00
de 2.765,67 a 5.531,31 11,00

IMPOSTO DE RENDA (A PARTIR DE AbR.’15)
rendimenTos (r$) alíquoTa (%) deduzir (r$)

até 1.903,98 – –
de 1.903,99 até 2.826,65 7,5 142,80
de 2.826,66 até 3.751,05 15,0 354,80
de 3.751,06 até 4.664,68 22,5 636,13
acima de 4.664,68 27,5 869,36

DEDUçõES: 1) R$ 189,59 por dependente; 2) R$ 1.903,98 por apo sen    ta do ria ou pensão a quem já completou 65 anos; 
3) pensão alimentícia; 4) valor de contribuição para o mês, à Previdência Social; e 5) con tribuições para a  previdência 
privada e Fapi pagas pelo contribuinte.

publicação bimestral da editora quarup em parceria com 
empresas contábeis, tem por objetivo assessorar 

o empresário com informações de caráter administrativo.

rua manuel ribeiro, 167 • santo andré • sp • 09172-730 • Tel.: (11) 4972-7222

www.quarupeditorial.com.br • quarup@quarupeditorial.com.br

editora responsável: aliane Villa - diretor administrativo: fernando a. d. marin
diretora Comercial: raquel b. ferraz - marketing e mídias digitais: Janaína V. marin

Fechamento desta edição: 31/07/17
Consulte seu prestador de serviços contábeis sobre eventuais alterações nas 
informações constantes deste informativo divulgadas após esta data.

(1) Estas datas não consideram os feriados estaduais e municipais. (2) Exceto se outra data for especificada em Convenção Coletiva de Trabalho. (3) A Lei nº 11.933/09 ampliou, do dia 10 para o dia 20, o prazo para recolhimento da contribuição 
previdenciária das empresas. Apesar disso, o Decreto nº 3.048/99, que determina o envio de cópia da GPS ao sindicato até o dia 10 (art. 225, V), não foi alterado. (4) Contribuinte facultativo e autônomo sem prestação de serviços para empresas. 
(5) Exceto para Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, Pará e Roraima. (6) Empregados admitidos em julho que não contribuíram no exercício de 2017. (7) Empregados admitidos em agosto que não contribuíram no exercício de 2017. 

Calendário de Obrigações
SETEMbRO’17

DIA(1) ObRIgAçõES
06 Caged – ago.’17

fgTs – ago.’17
salários – ago.’17(2)

simples doméstico – ago.’17
08 gps – envio ao sindicato(3)

15 efd-Contribuições – Contr. prev. sobre a receita – Jul.’17
efd-Contribuições – pis/Cofins – Jul.’17
previdência social – Contribuinte individual(4) – ago.’17

20 Cofins/Csll/pis fonte – ago.’17
Cofins – entidades financeiras e equiparadas – ago.’17
irrf – ago.’17
paes – previdência social
pis – entidades financeiras e equiparadas – ago.’17 
previdência social – ago.’17
simples – ago.’17

22 dCTf – Jul.’17
25 Cofins – ago.’17

ipi – ago.’17
pis – ago.’17

28 desTda al – mai.’17
desTda – ago.’17(5)

29 Contribuição sindical(6)

Csll – ago.’17
Csll – Trimestral – 3ª cota 
declaração do imposto sobre a propriedade Territorial 

rural (diTr) – ano-base 2016
imposto sobre a propriedade Territorial rural (iTr) 

– ano-base 2016 – 1ª cota ou única
irpf – alienação de bens ou direitos – ago.’17
irpf – Carnê leão – ago.’17
irpf – renda variável – ago.’17
irpJ – ago.’17
irpJ – lucro inflacionário – ago.’17
irpJ – renda variável – ago.’17
irpJ – simples – lucro na alienação de ativos – ago.’17
irpJ – Trimestral – 3ª cota
paes – rfb
parcelamento da lei nº 11.941/09 (refis da Crise) – set.’17
refis – ago.’17
refis da Copa – set.’17

OUTUbRO’17
DIA(1) ObRIgAçõES

06 Caged – set.’17
fgTs – set.’17
salários – set.’17(2)

simples doméstico – set.’17
10 gps – envio ao sindicato(3)

16 efd-Contribuições – Contribuição previdenciária sobre 
a receita – ago.’17

efd-Contribuições – pis/Cofins – ago.’17
previdência social – Contribuinte individual(4) 

– set.’17
20 Cofins/Csll/pis fonte – set.’17

Cofins – entidades financeiras e equiparadas 
– set.’17

irrf – set.’17
paes – previdência social
pis – entidades financeiras e equiparadas – set.’17 
previdência social – set.’17
simples – set.’17

23 dCTf – ago.’17
25 Cofins – set.’17

ipi – set.’17
pis – set.’17

30 desTda – set.’17(5)

31 Contribuição sindical(7)

Csll – set.’17
Csll – Trimestral – 1ª cota ou única 
imposto sobre a propriedade Territorial rural (iTr) 

– ano-base 2016 – 2ª cota 
irpf – alienação de bens ou direitos – set.’17
irpf – Carnê leão – set.’17
irpf – renda variável – set.’17
irpJ – lucro inflacionário – set.’17
irpJ – renda variável – set.’17
irpJ – set.’17
irpJ – simples – lucro na alienação de ativos – set.’17
irpJ – Trimestral – 1ª cota ou única
paes – rfb
parcelamento da lei nº 11.941/09 (refis da Crise) – out.’17
refis – set.’17
refis da Copa – out.’17


